
Decreta:
Artigo 1º - Ficam declarados de utilidade pública, a

fim de serem desapropriados pela SPVIAS - RODOVIAS
INTEGRADAS DO OESTE S.A., empresa concessionária
de serviço público, por via amigável ou judicial, os bens
imóveis descritos e caracterizados na planta cadastral
de código nº DE.20.127.137-0-D03-001-01 e memoriais
descritivos, constantes do Processo ARTESP-3.411/04-
ST, necessários à implantação do dispositivo de retorno
e acesso da Rodovia Antônio Romano Schincariol - SP-
127 no km 137, situado no Município e Comarca de Ita-
petininga com área total de 22.215,61m2 (vinte e dois
mil, duzentos e quinze metros quadrados e sessenta e
um decímetros quadrados), situados dentro dos períme-
tros a seguir descritos, imóveis estes pertencentes a
vários proprietários, a saber:

I - Área 1: a área a ser decretada de utilidade
pública conforme planta n° DE.20.127.137-0-D03-001-
01, acha-se na pista esquerda da Rodovia Antonio
Romano Schincariol - SP-127, entre as estacas
23+12,06m e 32+6,12m, está situada no Município e
Comarca de Itapetininga, que consta pertencer a LUIS
ALFREDO BETTI E/OU OUTROS, com linha de divisa
partindo do ponto denominado 01 de coordenadas
N=284535,9522 e E=167661,6095, sendo constituída
pelos seguintes segmentos: segmento 1-2, em linha
reta com azimute 340°48’54”, distância de 31,97m;
segmento 2-3, em linha reta com azimute 337°30’12”,
distância de 37,82m; segmento 3-4, em linha reta com
azimute 333°40’2”, distância de 37,51m; segmento 4-
5, em linha reta com azimute 331°7’10”, distância de
31,67m; segmento 5-6, em linha reta com azimute
327°12’58”, distância de 28,92m; segmento 6-7, em
linha reta com azimute 182°12’21”, distância de
30,81m; Segmento 7-8, em linha reta com azimute
191°54’38”, distância de 21,67m; segmento 8-9, em
linha reta com azimute 210°17’12”, distância de
26,44m; segmento 9-10, em linha reta com azimute
190°43’35”, distância de 18,42m; segmento 10-11, em
linha reta com azimute 175°18’30”, distância de
20,35m; segmento 11-12, em linha reta com azimute
158°58’17”, distância de 16,86m; segmento 12-13, em
linha reta com azimute 140°50’17”, distância de
18,71m; segmento 13-14, em linha reta com azimute
123°39’5”, distância de 21,29m; segmento 14-15, em
linha reta com azimute 102°27’5”, distância de
16,58m; segmento 15-16, em linha reta com azimute
86°19’10”, distância de 16,92m; segmento 16-17, em
linha reta com azimute 77°42’36”, distância de 12,6m;
segmento 17-1, em linha reta com azimute 70°57’56”,
distância de 13,07m, perfazendo uma área de
8.015,46m2;

II - Área 2: a área a ser decretada de utilidade
pública conforme planta n° DE.20.127.137-0-D03-001-
01, acha-se na pista direita da Rodovia Antonio Roma-
no Schincariol - SP-127, entre as estacas 23+14,91m e
33+3,82m, está situada no Município e Comarca de
Itapetininga, que consta pertencer a MAURO BETTI
E/OU OUTROS, com linha de divisa partindo do ponto
denominado 01 de coordenadas N=284536,3733 e
E=167714,9195, sendo constituída pelos seguintes
segmentos: segmento 1-2, em linha reta com azimute
303°57’50”, distância de 1,59m; segmento 2-3, em
linha reta com azimute 344°28’19”, distância de
22,12m; segmento 3-4, em linha reta com azimute
342°31’25”, distância de 22,02m; segmento 4-5, em
linha reta com azimute 340°12’22”, distância de
21,67m; Segmento 5-6, em linha reta com azimute
338°38’41”, distância de 21,89m; segmento 6-7, em
linha reta com azimute 336°6’14”, distância de
29,52m; segmento 7-8, em linha reta com azimute
334°21’7”, distância de 25,53m; segmento 8-9, em
linha reta com azimute 330°41’45”, distância de
44,87m; segmento 9-10, em linha reta com azimute
331°18’54”, distância de 23,58m; segmento 10-11, em
linha reta com azimute 115°20’7”, distância de 36,9m;
segmento 11-12, em linha reta com azimute
106°55’41”, distância de 14,22m; segmento 12-13, em
linha reta com azimute 95°7’37”, distância de 18,66m;
segmento 13-14, em linha reta com azimute
88°48’23”, distância de 19,1m; segmento 14-15, em
linha reta com azimute 95°59’25”, distância de
17,19m; segmento 15-16, em linha reta com azimute
77°39’19”, distância de 9,06m; segmento 16-17, em
linha reta com azimute 58°1’30”, distância de 9,25m;
segmento 17-18, em linha reta com azimute
27°43’36”, distância de 13,76m; segmento 18-19, em
linha reta com azimute 25°1’50”, distância de 83,88m;
segmento 19-20, em linha reta com azimute
196°40’53”, distância de 7,98m; segmento 20-21, em
linha reta com azimute 196°54’43”, distância de
30,9m; segmento 21-22, em linha reta com azimute
196°53’2”, distância de 31,6m; segmento 22-23, em
linha reta com azimute 196°57’51”, distância de
23,23m; segmento 23-24, em linha reta com azimute
196°49’26”, distância de 30,76m; segmento 24-25, em
linha reta com azimute 197°8’4”, distância de 22,84m;
segmento 25-26, em linha reta com azimute
194°16’10”, distância de 36,97m; segmento 26-27, em
linha reta com azimute 192°57’8”, distância de
32,09m; segmento 27-28, em linha reta com azimute
196°8’14”, distância de 28,59m; segmento 28-1, em
linha reta com azimute 194°21’36”, distância de
31,29m, perfazendo uma área de 10.623,51m2;

III - Área 3: a área a ser decretada de utilidade
pública conforme planta n° DE.20.127.137-0-D03-001-
01, acha-se na pista direita da Rodovia Antonio Roma-
no Schincariol - SP-127, entre as estacas 23+14,91m e
31+4,31m, está situada no Município e Comarca de
Itapetininga, que consta pertencer a RAUL RAFAEL
SAIGH E/OU OUTROS, com linha de divisa partindo do
ponto denominado 01 de coordenadas
N=284562,6086 e E=167736,5578, sendo constituída
pelos seguintes segmentos: segmento 1-2, em linha
reta com azimute 15°35’40”, distância de 35,17m;
segmento 2-3, em linha reta com azimute 15°31’31”,
distância de 20,21m; segmento 3-4, em linha reta com
azimute 15°19’27”, distância de 42,72m; segmento 4-
5, em linha reta com azimute 15°41’60”, distância de
20,34m; segmento 5-6, em linha reta com azimute
15°21’41”, distância de 32,64m; segmento 6-7, em
linha reta com azimute 16°5’7”, distância de 23,21m;
segmento 7-8, em linha reta com azimute 16°41’35”,
distância de 30,13m; segmento 8-9, em linha reta com

azimute 16°12’49”, distância de 26,93m; segmento 9-
10, em linha reta com azimute 85°14’4”, distância de
2,11m; segmento 10-11, em linha reta com azimute
188°27’27”, distância de 79,13m; segmento 11-12, em
linha reta com azimute 179°43’51”, distância de
9,33m; segmento 12-13, em linha reta com azimute
142°53’23”, distância de 11,07m; segmento 13-14, em
linha reta com azimute 168°3’3”, distância de 18,23m;
segmento 14-15, em linha reta com azimute
191°5’31”, distância de 18,87m; segmento 15-16, em
linha reta com azimute 216°3’34”, distância de
16,92m; segmento 16-17, em linha reta com azimute
246°8’42”, distância de 12,82m; segmento 17-18, em
linha reta com azimute 210°40’48”, distância de 8,8m;
segmento 18-19, em linha reta com azimute
193°51’18”, distância de 19,23m; segmento 19-20, em
linha reta com azimute 201°4’8”, distância de 17,83m;
segmento 20-1, em linha reta com azimute 219°9’33”,
distância de 36,49m, perfazendo uma área de
3.576,64m2.

Artigo 2º - Fica a SPVIAS - RODOVIAS INTEGRA-
DAS DO OESTE S.A. autorizada a invocar o caráter de
urgência no processo judicial de desapropriação, para
fins do disposto no artigo 15 do Decreto-lei Federal nº
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei Fede-
ral nº 2.786, de 21 de maio de 1956, devendo a carta
de adjudicação ser expedida em nome do Departamen-
to de Estradas de Rodagem - DER.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução do
presente decreto correrão por conta de verba própria da
SPVIAS - RODOVIAS INTEGRADAS DO OESTE S.A..

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2005
GERALDO ALCKMIN
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de março de 2005.

DECRETO Nº 49.443, 
DE 2 DE MARÇO DE 2005

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação pela SPVIAS - RODOVIAS
INTEGRADAS DO OESTE S.A., imóveis
necessários à remodelação do dispositivo
de interseção da Rodovia Professor
Francisco da Silva Pontes - SP-127 km 213
e Rodovia Francisco Alves Negrão - SP-258,
no trecho que especifica e dá providências
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos
dos artigos 2º e 6º do Decreto-lei Federal nº 3.365, de
21 de junho de 1941, alterado pela Lei Federal nº
2.786, de 21 de maio de 1956 e do disposto no Decre-
to nº 42.948, de 19 de março de 1998,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam declarados de utilidade pública, a

fim de serem desapropriados pela SPVIAS - RODOVIAS
INTEGRADAS DO OESTE S.A., empresa concessionária
de serviço público, por via amigável ou judicial, os
bens imóveis descritos e caracterizados na planta
cadastral de código nº DE-20.127.213-0-D03/001-0 e
memoriais descritivos, constantes do Processo ARTESP-
3.412/04-ST, necessários à remodelação do dispositivo
de interseção da Rodovia Professor Francisco da Silva
Pontes - SP-127 km 213 e Rodovia Francisco Alves
Negrão - SP-258, situado no Município e Comarca de
Capão Bonito com área total de 10.320,83m2 (dez mil,
trezentos e vinte metros quadrados e oitenta e três
decímetros quadrados), situados dentro dos perímetros
a seguir descritos, imóveis estes pertencentes a vários
proprietários, a saber:

I - Área 1: a área a ser decretada de utilidade públi-
ca conforme planta n° DE-20.127.213-0-D03/001-0,
acha-se na pista sul da Rodovia Professor Francisco da
Silva Pontes - SP-127 entre as estacas 10648+2,92m e
10654+1,87m, está situada no Município e Comarca de
Capão Bonito, que consta pertencer a JOSÉ RAMOS DE
FREITAS e/ou Outros, com linha de divisa partindo do
ponto denominado 01 de coordenadas N=229809,8281
e E=131164,7441, sendo constituída pelos seguintes
segmentos: segmento 1-2, em linha reta com azimute
245°5’51”, distância de 1,97m; segmento 2-3, em linha
reta com azimute 244°36’8”, distância de 17,14m; seg-
mento 3-4, em linha reta com azimute 246°28’21”, dis-
tância de 16,28m; segmento 4-5, em linha reta com azi-
mute 249°50’52”, distância de 15,52m; segmento 5-6,
em linha reta com azimute 249°21’11”, distância de
13,14m; segmento 6-7, em linha reta com azimute
250°29’48”, distância de 25,93m; segmento 7-8, em
linha reta com azimute 255°14’26”, distância de
18,91m; segmento 8-9, em linha reta com azimute
255°35’50”, distância de 21,5m; segmento 9-10, em
linha reta com azimute 258°27’46”, distância de 7,15m;
segmento 10-11, em linha reta com azimute 48°1’12”,
distância de 35,93m; segmento 11-12, em linha reta
com azimute 54°0’48”, distância de 21,92m; segmento
12-13, em linha reta com azimute 60°24’44”, distância
de 23,2m; segmento 13-14, em linha reta com azimute
72°16’52”, distância de 16,01m; segmento 14-15, em
linha reta com azimute 74°49’6”, distância de 15,75m;
segmento 15-16, em linha reta com azimute 83°35’51”,
distância de 21,92m; segmento 16-17, em linha reta
com azimute 87°48’3”, distância de 9,89m; segmento
17-18, em linha reta com azimute 243°39’59”, distância
de 2,84m; segmento 18-1, em linha reta com azimute
158°46’60”, distância de 15,03m, perfazendo uma área
de 2.805,01m2;

II - Área 2: a área a ser decretada de utilidade
pública conforme planta n° DE-20.127.213-0-D03/001-
0, acha-se na pista sul da Rodovia Professor Francisco
da Silva Pontes - SP-127 entre as estacas
10661+5,75m e 10670+3,87m, está situada no Muni-
cípio e Comarca de Capão Bonito, que consta perten-
cer a MANVEL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C
LTDA. e/ou Outros, com linha de divisa partindo do
ponto denominado 01 de coordenadas
N=229637,4963 e E=130960,458, sendo constituída
pelos seguintes segmentos: segmento 1-2, em linha

reta com azimute 158°39’58”, distância de 20,24m;
segmento 2-3, em linha reta com azimute 167°40’46”,
distância de 22,89m; segmento 3-4, em linha reta com
azimute 172°19’58”, distância de 18,76m; segmento
4-5, em linha reta com azimute 186°55’31”, distância
de 31,8m; segmento 5-6, em linha reta com azimute
187°45’53”, distância de 20,49m; segmento 6-7, em
linha reta com azimute 200°11’10”, distância de
14,3m; segmento 7-8, em linha reta com azimute
197°46’58”, distância de 18,98m; segmento 8-9, em
linha reta com azimute 199°4’13”, distância de
21,82m; segmento 9-10, em linha reta com azimute
204°30’10”, distância de 19,71m; segmento 10-11, em
linha reta com azimute 215°31’58”, distância de
26,32m; segmento 11-12, em linha reta com azimute
220°32’57”, distância de 2,67m; segmento 12-13, em
linha reta com azimute 12°26’6”, distância de 44,09m;
segmento 13-14, em linha reta com azimute 9°46’27”,
distância de 12,77m; segmento 14-15, em linha reta
com azimute 5°3’41”, distância de 11m; segmento 15-
16, em linha reta com azimute 359°34’27”, distância
de 15,5m; segmento 16-17, em linha reta com azimute
352°45’11”, distância de 32,89m; segmento 17-18, em
linha reta com azimute 351°11’37”, distância de
45,79m; segmento 18-19, em linha reta com azimute
343°47’26”, distância de 13,88m; segmento 19-20, em
linha reta com azimute 345°15’17”, distância de
24,23m; segmento 20-21, em linha reta com azimute
327°24’26”, distância de 13,6m; segmento 21-22, em
linha reta com azimute 322°39’17”, distância de
34,55m; segmento 22-23, em linha reta com azimute
100°18’17”, distância de 32,24m; segmento 23-24, em
linha reta com azimute 111°32’58”, distância de
23,09m; segmento 24-1, em linha reta com azimute
131°0’11”, distância de 24,76m, perfazendo uma área
de 7.515,82m2.

Artigo 2º - Fica a SPVIAS - RODOVIAS INTEGRA-
DAS DO OESTE S.A. autorizada a invocar o caráter de
urgência no processo judicial de desapropriação, para
fins do disposto no artigo 15 do Decreto-lei Federal nº
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei Fede-
ral nº 2.786, de 21 de maio de 1956, devendo a carta
de adjudicação ser expedida em nome do Departamen-
to de Estradas de Rodagem - DER.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução do
presente decreto correrão por conta de verba própria da
SPVIAS - RODOVIAS INTEGRADAS DO OESTE S.A..

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2005
GERALDO ALCKMIN
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de março de 2005.

Atos do Governador
Extrato de Protocolo de Intenções
Assunto: Protocolo de Intenções.
Signatários: o Estado de São Paulo e a Fundação

Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente.
Objeto: estabelecer as bases gerais de cooperação

entre os partícipes para a mobilização:
1. dos dirigentes municipais para priorizarem a

infância e a adolescência na gestão municipal; e
2. da sociedade para participar e acompanhar a

implementação de políticas públicas voltadas à popu-
lação infanto-juvenil.

Data de assinatura: 2-3-2005.

Casa Civil
GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução CC-11, de 2-3-2005
Estabelece regras e diretrizes para estimular
a integração de informações das aplicações
de geoprocessamento dos órgãos e entida-
des que compõem a Administração Pública
Estadual, institui Grupo Técnico para
Gestão de Geoprocessamento e dá provi-
dências correlatas

O Secretário-Chefe da Casa Civil, na qualidade de
Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão Pública,

Considerando a necessidade de organização do
uso de tecnologias de geoprocessamento e de dados
georreferenciados;

Considerando a necessidade de compartilhamento
e integração de dados georreferenciados visando à oti-
mização de investimentos e recursos; e

Considerando os resultados dos trabalhos realiza-
dos pelo Grupo Técnico de Geoprocessamento instituí-
do pela Resolução CC-64, de 10-10-2003, resolve:

Artigo 1º - Ficam estabelecidas as seguintes regras
para estimular a integração de informações das aplica-
ções de geoprocessamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Estadual:

I - dotar o Governo do Estado de São Paulo de
dados georreferenciados atualizados que subsidiem a
tomada de decisão e permitam o implemento de solu-
ções para tornar mais ágil a gestão pública;

II - promover o uso da Tecnologia da Informação e
Comunicação aplicada ao geoprocessamento, estimu-
lando e disseminando a cultura de utilização das infor-
mações georreferenciadas, preferencialmente com tec-
nologias abertas;

III - estimular:
a) a integração e o compartilhamento dos diversos

Sistemas de Informação Geográfica entre os órgãos e
entidades de governo;

b) o compartilhamento de produtos e serviços de
geoprocessamento que venham a ser contratados ou
adquiridos pela Administração Estadual;

c) a capacitação dos recursos humanos envolvidos
na aplicação e no uso da tecnologia de geoprocessa-
mento, visando o adequado e eficiente desenvolvimen-
to das atividades a ela pertinentes.

Artigo 2º - Para os fins do artigo anterior, observar-
se-ão as seguintes diretrizes:

I - a integração e o compartilhamento das informa-
ções será feito mediante o estabelecimento de termos
de cooperação, convênios ou contratos, respeitado o
direito à informação de cunho estratégico ou sigiloso;

II - as cooperações, os compartilhamentos, os aces-
sos, as aquisições e os fluxos de atendimento deverão
ser documentados e gerenciados;

III - normas e procedimentos deverão ser definidos,
visando à integração das informações para uso no geo-
processamento;

IV - as bases de dados, hardware, software e pes-
soal, existentes nos órgãos e entidades estaduais,
deverão ser identificados e registrados;

V - a organização das informações será feita a par-
tir do Inventário dos Dados existentes no âmbito do
Governo do Estado de São Paulo e por meio de um sis-
tema de gerenciamento e atualização dos dados;

VI - as aquisições de produtos, serviços de geopro-
cessamento e bases espaciais digitais deverão ser pre-
cedidas de consulta aos instrumentos a serem disponi-
bilizados pelo Grupo Técnico para Gestão de Geopro-
cessamento, instituído por esta resolução, e observar
as regras de compartilhamento e integração previstas
nos incs. I e III deste artigo;

VII - a capacitação técnica dos recursos humanos
nas tecnologias de geoprocessamento deverá ser reali-
zada por meio do Programa Capacitação em TIC (Tec-
nologia da Informação e Comunicação);

VIII - as bases de dados espaciais deverão ser
adquiridas ou geradas em formatos comerciais inter-
cambiáveis e não proprietários.

Artigo 3º - Fica instituído, junto ao Comitê de Qua-
lidade da Gestão Pública, Grupo Técnico para Gestão
de Geoprocessamento, com o objetivo de orientar e
estimular a integração e o compartilhamento das bases
espaciais digitais, para aplicação em geoprocessamen-
to pelos órgãos e entidades da Administração Direta e
Indireta do Estado, em conformidade com a política
ora estabelecida.

Artigo 4º - O Grupo Técnico terá as seguintes atri-
buições:

I - cumprir e fazer cumprir as regras e diretrizes de
geoprocessamento estabelecidas nos arts. 1º e 2º desta
resolução, no âmbito dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública do Estado de São Paulo;

II - promover o estabelecimento de:
a) regras para organização, gerenciamento, manu-

tenção, compartilhamento, integração e  atualização
de dados;

b) atribuições, responsabilidades, diretrizes de
implantação, prioridades e metas a serem atingidas,
bem como mecanismos de financiamento dessas ope-
rações;

III - definir os instrumentos de consulta aos dados
existentes nos órgãos e entidades da Administração
Estadual.

Artigo 5º - O Grupo Técnico será constituído por
representantes dos órgãos a seguir relacionados:

I - Casa Civil, que exercerá a coordenação dos tra-
balhos; 

II - Secretaria de Economia e Planejamento;
III - Secretaria da Segurança Pública;
IV - Secretaria da Fazenda; 
V - Secretaria de Ciência, Tecnologia, Desenvolvi-

mento Econômico e Turismo; 
VI - Secretaria da Habitação;
VII - Secretaria do Meio Ambiente;
VIII - Secretaria dos Transportes Metropolitanos;
IX - Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e

Saneamento;
X - Procuradoria Geral do Estado.
§ 1º - Os membros do Grupo Técnico serão desig-

nados pelo Secretário-Chefe da Casa Civil.
§ 2º - O Grupo Técnico poderá convidar, para parti-

cipar de suas reuniões, sem direito a voto, pessoas
que, por seus conhecimentos e experiência profissio-
nal, possam contribuir para a discussão das matérias
em exame.

Artigo 6º - O Grupo Técnico poderá formar subgru-
pos de trabalho e/ou solicitar a participação de profis-
sionais da Administração Pública, objetivando apoiar o
desempenho de suas atividades.

Artigo 7º - O Grupo Técnico deverá apresentar ao
Comitê de Qualidade da Gestão Pública:

I - no prazo de 60 dias, contados a partir da data de
publicação desta resolução, o Plano de Trabalho com
cronograma das atividades a serem desenvolvidas;

II - periodicamente, o relatório de andamento dos
trabalhos.

Artigo 8º - Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CENTRO DE MATERIAL EXCEDENTE

Comunicado
Relação de material considerado excedente, elabo-

rada conforme disposto no artigo 6º do Decreto
50.179/68, alterado pelo 50.857/68.

Os órgãos da administração, interessados, deverão
endereçar as requisições em duas vias, no prazo de 30
dias, ao Centro de Material Excedente, na Rua Ministro
Godói, n.º 180 - Perdizes - CEP 05015-000 - São Paulo,
instruídas com os seguintes elementos:

data da publicação no D.O e n.º do processo;
todas as características do material requisitado

com justificativa, obedecendo ao disposto no artigo
10, do Decreto n.º 50.179/68.

O material requisitado deverá ser vistoriado.
Processo FUSSESP n.º 119/2005
Secretaria da Saúde - Coordenadoria de Saúde da

Região Metropolitana da Grande São Paulo - Hospital
Heliópolis

Rua Cônego Xavier , 276 - São Paulo - Capital
Material em Regular estado de conservação 
Quant. Especificação do Material - Patrimônio 
38 Camas Fowler - 1101, 1135, 1137, 1163, 1194,

1347, 1384, 1419, 1741, 1744, 1764, 1786, 1792,
1798, 1799, 1805, 1831, 1840, 1943, 2055,2421,
2440, 2442, 2625, 2710, 2742, 2927, 3108, 3163,
3164, 3325, 3343, 3352, 3358, 3591, 21324, 21326 e
21419. 
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